PARECER Nº 927, DE 2015
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE A MOÇÃO Nº 37, DE 2015

O Deputado Teonílio Barba, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa aplauda e manifeste sua solidariedade aos professores da rede estadual de educação, em nome da APEOESP – Sindicato dos Professores do Estado, pela luta que vêm desenvolvendo em prol de melhores condições de trabalho, reajuste e equiparação salarial e dignidade humana na rede estadual de ensino, a fim de proporcionar maior qualidade à educação pública. 

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 4°, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Sobre o assunto, é inegável o papel do professor não apenas como agente multiplicador de conhecimento em classe, mas também como exemplo de cidadão para seus alunos, que o têm como referência de valores e princípios. 

No entanto, além da desvalorização salarial, os docentes integrantes do ensino público estadual têm sido expostos à ausência de condições materiais e estruturais em grande parte das escolas. Nesse sentido, eles relatam a falta de cadeiras, mesas, vidros nas janelas, ventiladores, equipamentos de segurança, pintura adequada, além de laboratórios de ciências, bibliotecas e computadores com acesso à internet em unidades escolares, comprometendo a qualidade do ensino. E, confirmam ainda a presença de ratos, sujeiras, goteiras e a falta de segurança, que acaba por facilitar ações de furto e roubo dentro da escola. Ademais, a superlotação de alunos por sala é outro fator que agrava a já desfavorável situação observada nas unidades.

Diante desse cenário desanimador e, reivindicando maior valorização da categoria, em março de 2015, os professores da rede pública estadual entraram em greve. Foram 92 dias de paralisação parcial que terminou em 12 de junho de 2015. Segundo notícia veiculada no site do G1 (http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2015/06/apos-fim-da-greve-professores-de-sp-voltam-ao-trabalho-nesta-segunda.html), “os professores reivindicavam 75,33% para equiparação salarial com as demais categorias com formação de nível superior. O governo do estado [sic] diz ter dado reajuste de 45% no acumulado dos últimos quatro anos. Além disso, informa que parte da categoria receberá até 10,5% de aumento de acordo com desempenho em avaliação. Não houve proposta de reajuste geral para toda a categoria.”

Assim, visto que o Poder Executivo se manifestou contra o reajuste salarial pretendido (alegando que aquela categoria já havia sido contemplada com melhorias nesse sentido) e que a greve terminou, entendemos que a presente moção perdeu parte do seu objeto. No entanto, resta o pleito acerca da melhoria das condições de trabalho dos professores, bem como da estrutura das escolas.

Portanto, a fim de atualizar o texto original e adequá-lo à melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte
SUBSTITUTIVO

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para que o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo adote medidas, por meio da Secretaria de Educação, a fim de melhorar as condições de ensino no nosso Estado, no tocante à manutenção dos prédios escolares e à reparação e aquisição de equipamentos de sala de aula, em todas as unidades do ensino público estadual.

Diante da importância do assunto, manifestamo-nos favoravelmente à moção n° 37 de 2015, na forma do substitutivo ora apresentado. 

a) Leci Brandão – Relatora
Aprovado o substitutivo e prejudicada a moção na forma de sua redação original, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 1/9/2015.

a) Rita Passos – Presidente
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